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TERMO DE REFERENCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. OBJETO; CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO NA LOCAÇÃO DE
EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES, EM CARÃTER DE URGÊNCIA, PARA ATENDER
O MANDADO JUDICIAL PROCESSO N° 3000047-56.2024.8.06.0092 EM FAVOR DE A. C. A.
T., DE INTERESSE DA SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA/CE,
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID
QUANT.

EQUIP.

VR.

UNIT.

QUANT.

MESES

VR.

TOTAL

VENTILADOR MECÂNICO, EXCLUSIVO AOS PACIENTES
ADULTOS, PEDIÁTRICOS E NEONATAIS. PARA USO DE
VENTILAÇÃO MECÂNICA INVASIVA E VENTILAÇÃO
MECÂNICA NÃO-INVASIVA. MODOS/MODALIDADES
VENTILATÓRIAS: VOLUME CONTROLADO VCV (A/C,
SMIV, CPAP) PRESSÃO CONTROLADA PCV (A/C, SMIV,
CPAP) TEMPO CONTROLADO COM PRESSÃO LIMITADA
E FLUXO CONTÍNUO (A/C, SMIV, CPAP) VENTILAÇÃO
NÃO INVASIVA NIV (A/C, SMIV, CPAP). MODALIDADES
QUE FUNCIONAM COM FLUXO DE OXIGÊNIO (02) E AR
COMPRIMIDO (AC). DEVE POSSUI OS RECURSOS DE
MONITORAÇÃO RESPIRATÓRIA QUE OS
ESPECIALISTAS PROCURAM QUANDO ESTÃO

CUIDANDO DE PACIENTES CRÍTICOS. ALÉM DISSO, A
TELA DE MONITORAÇÃO DEVE OFERECER AOS
INTENSIVISTAS UM RETRATO INSTANTÂNEO E EM
TEMPO REAL DOS DADOS DO PACIENTE E DO STATUS

DA VENTILAÇÃO. EXIBIR DICAS RÁPIDAS SOBRE O
ESTADO DE DESMAME DO PACIENTE. MODELO DE

PULMÃO COM CÓDIGO DE CORES QUE INDICAM O

ESFORÇO DO PACIENTE. BARRA DE VOLUME MINUTO
QUE IDENTIFICA CLARAMENTE O ESFORÇO
INSPIRATÓRIODO PACIENTE E A NECESSIDADEDE
MAIS SUPORTE VENTILATÓRIO. VISUALIZAÇÃO
REMOTA DE PARÂMETROS PARA RÁPIDA AVALIAÇÃO
DO PACIENTE. GERENCIAR TODA A FAIXA DE

PACIENTES, TANTO EM MODOS INVASIVOS, QUANTO
EM MODOS NÃO INVASIVOS.

MÊS 3.200,00 12 38.400,00

MONITOR MULTIPARAMETRO, QUE ATENDA AS
EXIGÊNCIAS DE MONITORAMENTO DE PACIENTES

NEONATAIS, PEDIÁTRICOS E ADULTOS EM UTI,
CENTRO CIRÚRGICO E EMERGÊNCIA. COM BATERIA

INTERNA COM CAPACIDADE DE 5 HORAS; MÁXIMO 12
FORMAS DE ONDAS SIMULTÂNEAS. CONFIGURAÇÃO
PADRÃO: ECG/HR, SP02, PR, NIBP, RESP, TEMP.
CONFIGURAÇÃO OPCIONAL: 2 OU 4 CANAIS DE
PRESSÃO INVASIVA (IBP), CAPNOGRAFIA (ETC02),
SIDESTREAM / MAINSTREAM, DEBITO DE CÁRDIO (D.C),
ANÁLISE DE GASES (A.G), ÍNDICE DE CONSCIÊNCIA
(loC), IMPRESSORA. 120 HORAS DE GRÁFICO E TABELA
DE TENDÊNCIA. DISPLAY COLORIDO, RESOLUÇÃO
1280x1024 (TOUCH SCREEN); DIMENSÕES: 170 mm x
360 mm x 450 mm.

MÊS 990,00 12 11.880,00

BOMBA DE INFUSÃO, BOMBA DE INFUSÃO COMPLETA.
PORTÁTIL. INDICADA PARA EQUIPO UNIVERSAL, PARA
DIETA E MEDICAÇÃO ENTERAL E PARENTERAL.
SUPORTE A VÁRIAS MARCAS DE CONJUNTOS DE

MÊS 580,00 12 6.960,00
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INFUSÃO. PARA USO DE EQUIPOS UNIVERSAIS
DESTINADOS A BOMBA DE INFUSÃO.

4

ASPIRADOR DE SECREÇAO, ELÉTRICO E MÓVEL,
ASPIRADOR DE SECREÇÃO COM FLUXO DE
ASPIRAÇÃO 20 A 30 LPM. VÁLVULA DE SEGURANÇA.
FRASCO TERMOPLÁSTICO. BIVOLT BATERIA LÍTIO E
RECARREGÁVEL. SUPORTE COM RODÍZIOS. IP22. 0
A620 mm HG. COMPATÍVEL PARA 0 USO EM
NEONATOLOGIA E PEDIATRIA

MÊS 1 180,00 12 2.160,00

VALOR TOTAL R$ 59.400,00

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência
da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A pretendida contratação justifica-se pela necessidade de cumprir a determinação referente

ao MANDADO JUDICIAL PROCESSO N° 3000047-56.2024.8.06.0092 em favor de A. C. A. T., a

fim de proporcionar as condições necessárias em favor do paciente. Desta forma, será feita a

locação dos equipamentos em virtude da adequação de uma estrutura para tratamento no Hospital

Municipal Cel. João Gomes Coutinho de Independência/CE, em cumprimento ao ordenado pelo

juízo, bem como a necessidade de propiciar segurança e bem-estar a todos os envolvidos. Haja

vista a especificidade do serviço, e ainda por não possuirmos equipamentos/aparelhos aptos ao

atendimento deste objeto, faz-se imprescindível a presente contratação.

2.2. Por conseguinte, tem o Município a necessidade urgente e inadiável na contratação do referido

serviço, para o cumprimento da determinação judicial, que tem prazo exíguo no atendimento dessa

situação, que por si só já trazem conotação de obrigatoriedade ao objeto, portanto, a SITUAÇÃO
EMERGENCIAL.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. O caso em questão se enquadra perfeitamente no dispositivo em que a lei classifica como

licitação dispensada, conforme justificativa para a pretendida contratação já delineada no

Documento de Formalização da Demanda - DFD, constatando-se que a solução mais adequada

ao atendimento da necessidade da Secretaria da Saúde é a realização da Contratação Direta

através da Dispensa de Licitação.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Visando atender a demanda da Secretaria da Saúde para o cumprimento da determinação

judicial, é necessária a contratação em caráter de urgência, para atender o MANDADO JUDICIAL

PROCESSO N° 3000047-56.2024.8.06.0092 em favor de A. C. A. T.. A prestação do serviço deve

ocorrer em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes na Ordem de

Serviço, acompanhado da respectiva nota fiscal.

4.2. A CONTRATADA deverá estar apta a comprovar que atende aos requisitos mínimos de

habilitação que serão explicitados no Termo de Referência, bem como deve manter-se habilitada

durante toda a execução do contrato.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução

5.1. O prazo de execução é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do contrato.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avançadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências

de sua Inexecuçâo total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

6.4.0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalenter o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Administrativa

6.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

6.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas á execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
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6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata

o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para

o aprimoramento das atividades da Administração.

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os serviços/bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os serviços/bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (duas) horas, a contar da notificação da
contratada, ás suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo até 31 de dezembro de 2024, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a

verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação mediante termo
detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133. de 2021. o prazo máximo para o recebimento definitivo
será de até 31 de dezembro de 2024.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133. de 2021. comunicando-se á
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

I \\ \\ w .indcpeiuicncia.cc.izoN -br ] Endereço eletrônico: saiicic iiKÍcncnciencia.cc.ij.ov.br |
Rua do Cruzeiro, 244 - Centro, Independência/CE - CEP: 63640-000 jCNPJ: 07.982.028/0001-10

\ rueríca



GOVERNO MUNICIPAL.

INDEPENDÊNCIA
JUNTOS fAZCNOO ACONTECCR

PAÇO MUNICIPAL DEP. ALCEU VIEIRA COUTINHO

GOVERNO MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA
o PLsJZ

RUERiCA

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

- o prazo de validade;
- a data da emissão;

- os dados do contrato e do órgão contratante;
- o período respectivo de execução do contrato;
- o valor a pagar; e
- eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização

da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou á documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133. de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito
do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,

por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias á rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.
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Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice de correção monetária.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.23. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

n° 123. de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado á apresentação de comprovação,

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de

licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso VIII da Lei n.° 14.133/2021.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será parcelado.

Exigências de habilitação

8.3. Previamente á celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento

das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis): e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(httDs://www.Dortaltransoarencia.aov.br/sancoes/cneD).

d) Lista de Fomecedores Penalizados, mantido pela Prefeitura Municipal de Independência.

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
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8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências impeditivas
indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências impeditivas indiretas.

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada

no sistema provedor da licitação eletrônica, nos documentos por ele abrangidos.

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante no sistema
provedor da licitação eletrônica, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a

respectiva documentação atualizada.

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se

o fomecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão

exigidos conforme sua natureza jurídica:

8.14. HABILITAÇÃO JURÍDICA

8.14.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de

empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso de a licitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem
sede a matriz.

8.14.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor

devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial
ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde
tem sede a matriz.

8.14.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria
em exercício; devendo, no caso de a licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório
onde tem sede a matriz.

8.14.4. DECRETO DE A UTORIZAÇÂO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.15. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

8.15.1. PROVA DE INSCRIÇÃO:
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a) no Cadastro de Pessoa Física - CPF;
a) no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
b) na Fazenda Estadual (CGF) no caso de fornecimento de produtos;
c) na Fazenda Municipal (ISS) no caso de prestador de Serviços (se for o caso);

8.15.2. PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL e

MUNICIPAL da sede ou filial da licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos

seus períodos de validade, devendo os mesmos apresentar igualdade de CNPJ.

a) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS E
A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO. OU EQUIVALENTE, EXPEDIDA PELA PROCURADORIA GERAL
DA FAZENDA NACIONAL E RECEITA FEDERAL DO BRASIL.

b) CERTIDÃO(DÔES) NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS, OU EQUIVALENTE(S),
EMITIDA(S) DE ACORDO COM AS REGRAS DE EMISSÃO DO ESTADO, SEDE DA LICITANTE.
c) CERTIDÃO(DÕES) NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS, OU EQUIVALENTE(S),
EMITIDA(S) DE ACORDO COM AS REGRAS DE EMISSÃO DO MUNICÍPIO, SEDE DA
LICITANTE.

8.15.3. CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRS) OU EQUIVALENTE, perante
o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial da

licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista.

8.15.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de Certidão Negativa, nos termos do título Vll-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1® de maio de 1943.

8.15.5. A licitante deverá apresentar documento relativo ao cumprimento do disposto no inciso

XXXIII, do art. 7°, da Constituição Federal e na Lei Federal n° 9.854/1999 - DECLARAÇÃO
RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR.

8.16. DA QUALiFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

8.16.1. BALANÇO PATRIMONIAL e DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS do último exercício social,
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por

índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da
proposta.

8.16.2. O balanço deverá ser registrados e autenticados na Junta Comercial, constando,
necessariamente, o número do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se acha transcrito,

devendo o balanço ser assinados por contador (es) registrado (s) no Conselho Regional de
Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.

8.16.3. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e
encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de

escrituração contábil digital, respeitada a INRFB vigente.

8.16.4. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em

jomal oficial e em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial.

8.16.5. No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 um ano), deverá ser apresentado

o balanço de abertura devidamente registrados na Junta Comercial, constando, ainda, no balanço,
o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acham transcrito ou a autenticação da junta
comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade

e pelo titular ou representante legal da empresa.
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8.16.6. O caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no
Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho
Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos
índices estabelecidos neste instrumento convocatório.

8.16.7. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial,
expedida por quem de competência na sede da pessoa Jurídica ou certidão negativa de execução
patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, ressalvado o disposto nos subitens abaixo:

8.16.8. Na ausência da Certidão Negativa, a licitante em Recuperação Judicial deverá comprovar
a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela

instância judicial competente; ou concessão judicial da recuperação; ou homologação do plano de

recuperação extrajudicial, no caso da licitante se encontrar em recuperação extrajudicial.

8.16.9. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial concedida/plano

de recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação
econômico-financeira.

8.17. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

8.17.1. A licitante deverá apresentar pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica,

fornecidos por pessoa jurídica de direito púbíico ou privado em nome do licitante, comprovando

que a empresa forneceu produtos compatíveis em características com o objeto da presente

licitação.

8.17.1.2. Os atestados, certidões ou declarações, contendo a identificação do signatário, deverão

ser apresentados em papel timbrado da pessoa jurídica e devem indicar as características do
objeto executado ou em execução pela licitante.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1.0 custo estimado total da contratação é de R$ 59.400,00 (cinqüenta e nove mil e quatrocentos

reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÃRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Municipal, pela dotação orçamentária n® 0401.10.302.1004.2.014 -
HOSP, elemento de despesas: 33.90.39.00.

Independência - Ce, 21 de maio de 2024.

líhia^n/ieira Cbutinho
>ec/áaria da Saúde
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ANEXO I - MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N°

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICÍPIO DE , POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE

, E A (O) CONTRATADA
ABAIXO

QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE
SE DECLARA.

O MUNICÍPIO DE , pessoa jurídica de direito público interno, por
intermédio da SECRETARIA DE , inscrita no CNPJ/MF sob o n.°

, neste ato representado peio(a) Ordenador(a) de Despesas, o(a) Sr.(a)
, inscrito(a) no CPF/MF sob o n° , e a

, com sede na Rua , n° bairro

, em Estado do CEP; inscrita no

CNPJ/MF sob o n° , doravante denominada CONTRATADA,

representada neste ato pelo(a) Sr.(a) inscrito(a) no CPF n°
, tendo em vista o que consta no Processo n° e em

observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1°de abril de 2021, e demais legislação
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de
Licitação n° , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciada.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DO
SERVIÇO NA LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES, EM
CARÁTER DE URGÊNCIA, PARA ATENDER O MANDADO JUDICIAL PROCESSO N°
3000047-56.2024.8.06.0092 EM FAVOR DE A. C. A. T., DE INTERESSE DA

SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA/CE, nas condições
estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID
QUANT.

EQUIP.

VR.

UNIT.

QUANT.

MESES
VR. TOTAL

EXCLUSIVO AOS

PEDIÁTRICOS E

DE VENTILAÇÃO
E VENTILAÇÃO

NÃO-INVASIVA.
VENTILATÓRIAS:

VENTILADOR MECÂNICO,

PACIENTES ADULTOS,
NEON ATAIS. PARA USO

MECÂNICA INVASIVA
MECÂNICA

MODOS/MODALIDADES

VOLUME CONTROLADO VCV (A/C, SMIV, CPAP)
PRESSÃO CONTROLADA PCV (/VC. SMIV.
CPAP) TEMPO CONTROLADO COM PRESSÃO
LIMITADA E FLUXO CONTÍNUO (A/C, SMIV.
CPAP) VENTILAÇÃO NÃO INVASIVA NIV (A/C,
SMIV, CPAP). MODALIDADES QUE FUNCIONAM
COM FLUXO DE OXIGÊNIO (02) E AR
COMPRIMIDO (AC). DEVE POSSUI OS
RECURSOS DE MONITORAÇÃO RESPIRATÓRIA
QUE OS ESPECIALISTAS PROCURAM QUANDO

ESTÃO CUIDANDO DE PACIENTES CRÍTICOS.
ALÉM DISSO. A TELA DE MONITORAÇÃO DEVE

MÊS 01 12
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OFERECER AOS INTENSIVISTAS UM RETRATO

INSTANTÂNEO E EM TEMPO REAL DOS DADOS

DO PACIENTE E DO STATUS DA VENTILAÇÃO.
EXIBIR DICAS RÁPIDAS SOBRE O ESTADO DE
DESMAME DO PACIENTE. MODELO DE PULMÃO

COM CÓDIGO DE CORES QUE INDICAM O

ESFORÇO DO PACIENTE. BARRA DE VOLUME
MINUTO QUE IDENTIFICA CLARAMENTE O

ESFORÇO INSPIRATÒRIO DO PACIENTE E A
NECESSIDADE DE MAIS SUPORTE

VENTILATÒRIO. VISUALIZAÇÃO REMOTA DE
PARÂMETROS PARA RÁPIDA AVALIAÇÃO DO
PACIENTE. GERENCIAR TODA A FAIXA DE

PACIENTES. TANTO EM MODOS INVASIVOS,
QUANTO EM MODOS NÃO INVASIVOS.

MONITOR MULTIPARAMETRO, QUE ATENDA
AS EXIGÊNCIAS DE MONITORAMENTO DE

PACIENTES NEONATAIS, PEDIÃTRICOS E
ADULTOS EM UTI, CENTRO CIRÚRGICO E
EMERGÊNCIA. COM BATERIA INTERNA COM

CAPACIDADE DE 5 HORAS; MÁXIMO 12
FORMAS DE ONDAS SIMULTÂNEAS.

CONFIGURAÇÃO PADRÃO: ECG/HR, SP02. PR.
NIBP. RESP. TEMP. CONFIGURAÇÃO
OPCIONAL: 2 OU 4 CANAIS DE PRESSÃO

INVASIVA (IBP). CAPNOGRAFIA (ETC02).
SIDESTREAM / MAINSTREAM. DEBITO DE

CÃRDIO (D.C). ANÁLISE DE GASES (A.G).
ÍNDICE DE CONSCIÊNCIA (loC). IMPRESSORA.
120 HORAS DE GRÁFICO E TABELA DE

TENDÊNCIA. DISPLAY COLORIDO. RESOLUÇÃO
1280'<1024 (TOUCH SCREEN); DIMENSÕES: 170
mm X 360 mm x 450 mm.

BOMBA DE INFUSÃO. BOMBA DE INFUSÃO

COMPLETA. PORTÁTIL. INDICADA PARA
EQUIPO UNIVERSAL. PARA DIETA E

MEDICAÇÃO ENTERAL E PARENTERAL.
SUPORTE A VÁRIAS MARCAS DE CONJUNTOS
DE INFUSÃO. PARA USO DE EQUIPOS
UNIVERSAIS DESTINADOS A BOMBA DE

INFUSÃO.

ASPIRADOR DE SECREÇAO, ELETRICO E
MÓVEL. ASPIRADOR DE SECREÇÃO COM
FLUXO DE ASPIRAÇÃO 20 A 30 LPM. VÁLVULA
DE SEGURANÇA. FRASCO TERMOPLÃSTICO.
BIVOLT BATERIA LÍTIO E RECARREGÃVEL.
SUPORTE COM RODÍZIOS. IP22. O A620 mm HG.
COMPATÍVEL PARA O USO EM NEONATOLOGIA
E PEDIATRIA

MÊS

MÊS

MÊS

01

01

01

VALOR TOTAL

12

12

12

R$

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eíetrônica, caso
existentes;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
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2.1. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024, contados da
data de assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133. de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas
as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
(art. 92. IV. VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ ( ).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92. Ve VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92. V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, de índice
oficial, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).
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7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão)>
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou
de qualquer forma não possa(m) mais ser utiiizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
Índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92. X. XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou
em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste.

8.10. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92. XIV. XVI e XVin

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a
seguir dispostas:

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078. de 1990):

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137. II. da Lei n.° 14.133. de 2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual
pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciàrias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o
objeto do contrato;

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual.

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.
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9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116. da Lei
n.° 14.133. de 2021):

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (art. 116. parágrafo único, da Lei n.° 14.133. de 2021):

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. II. d. da Lei n° 14.133. de 2021.

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante;

9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados,
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência;

9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709,
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais
a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.

9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92. Xll)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
(art. 92. XIV)
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11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021. o
contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156. ^2°. da Lei n° 14.133. de 2021):

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. ^ 4°. da Lei n°
14.133. de 2021):

íii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando
praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f, "g" e "h" do subitem acima
deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave (art. 156. ^5°. da Lei n° 14.133. de 2021).
iv. Multa:

1. Moratória de 30% (trinta por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem O, de
0,5% a 30% do valor do Contrato.

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do
subitem O, de 0,5% a 30% do valor do Contrato.

4. Para infração descrita na alínea "b" do subitem O, a multa será de 0,5% a 30% do
valor do Contrato.

5. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem O, a multa será de 0,5% a 30%
do valor do Contrato.

6. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem O a multa será de 0,5% a 30% do
valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9°. da Lei
n° 14.133. de 2021)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156. ^7°. da Lei n° 14.133. de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n° 14.133. de
2021).
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11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156. ^8°. da Lei n° 14.133. de 2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133. de 2021. para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1°. da Lei n° 14.133. de
2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021. ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846. de 2013. serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, á pessoa jurídica sucessora
ou á empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. da Lei n° 14.133. de
2021).

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas
e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos
no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n° 14.133. de 2021).

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°
14.133/21.

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
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compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME n° 26. de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL fart. 92. XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar
a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa
do contratado;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas: e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92. VIU)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Municipal, pela dotação orçamentária n°
1001.18.122.1801.2.053, elemento de despesas: 33.90.30.00.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92. III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
contidas na Lei n° 14.133. de 2021. e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078. de 1990 - Código
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei n° 14.133. de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido á prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei
n° 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei
n° 14.133. de 2021.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021.
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.°
14.133, de 2021, e ao art. 8°. j$2°. da Lei n. 12.527. de 2011. c/c art. 7°. ^3°. inciso V. do
Decreto n. 7.724. de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO (art. 92. ^1°)

17.1. Fica eleito o Foro do Município de , Estado do Ceará, para dirimir
quaisquer questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser
resolvidas na esfera administrativa.

17.2. E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado
pela Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de
igual teor e forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão
assinadas pelos representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.

.-Ce,.... de de 202.

Nome do Ordenador de Despesas da
SECRETARIA DE

CONTRATANTE

Nome do Representante
NOME DA EMPRESA

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

01.
Nome:

CPF/MF:

02.
Nome:

CPF/MF
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